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ESTADO DE MATO GROSSO DO SIJL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLANDIA

LEI N° 1590/2012

Altera a Lei n° 1.270, de 03 de abril de 2006, que dispée
sobre a organizacéo e funcionamento do Conselho
Municipal de Assisténcia Social do municipio de
Sidroléndia — MS e dé outras providencias.

O Prefeito Municipal de Sidroléndia — Estado de Mato Grosso do Sul, no use das
atribuicoes legals, ‘

Faz saber que a Cémara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei:

.
Art. 1° Os artigos 3°, 7° e 10 da Lei n° 1.270, de 03 de abril de 2006, passam a vigorar com
a seguinte redacéo:

“Art. 3° 0 Conselho Municipal de Assisténcia Social, instancia deliberativa colegiada
do Sistema Unico da Assisténcia Social em Sidrolandia, vinculada a estrutura do orgao
gestor de Assisténcia Social, com caréter permanente e composicéo paritéria entre governo

' e sociedade civil, constituido por:
l - trés representantes governamentais titulares e respectivos suplentes, indicados pelo

Prefeito Municipal;

ll - trés representantes titulares e respectivos suplentes da sociedade civil.
§1° A representacao da sociedade civil se dé por meio de organizacoes e entidades

atendimento, assessoramento e de defesa de Assisténcia Social, organizacées e entidades
de trabalhadores do setor e organizacoes e representantes de usuérios.

§2° 850 de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e
planejada, prestam servicos, executam programas ou projetos e concedem beneficios de
Protecéo Social Bésica ou Especial, dirigidos as familias e individuos em situacées de
vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos da Lei 8.742 de 07 de dezembro de
1993 e suas alteracoes.

§3° 850 de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada,
prestam servicos e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o
fortalecimento dos movimentos sociais e das organizacoes de usuérios, formacao e
capacitacéo de liderancas, dirigidos ao pL’iblico da politica de assisténcia social, n termos
da Lei 8.742 de 07 de dezembro de 1993 e suas alteracées.

Sidroléndia
GOVERNO MUNICIPAL

Rua $50 Pau|0,964 - CEP 79170-000 - Fone (67) 3272-7400/Fax (67) 3272-7420 - Sidroléndia - MS



ESTADO DE MATO GROSSO DO sgL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLANDIA

§4° 850 de defesa e garantia de direitas aquelas que, de forma continuada, permanente e
planejada, prestam servicos e executam programas e projetos voltados prioritariamente para
a defesa e efetivacéo dos direitos socioassistenciais, 'construcao de novos direitos,
promocéo da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulacéo com orgéos
piSIblicos de defesa de direitos, dirigidos ao pL’iblico da politica de assisténcia social, nos
termos da nos termos da Lei 8.742 de 07 de dezembro de 1993 e suas alteracoes.

§5° Os representantes de usuérios pessoas vinculadas aos services, programas, projetos
e beneficios socioassistenciais, organizadas sob diversas formas, em grupos que tenham'
como objetivo a luta por direitos.

§6° A participacéo no Conselho Municipal de Assisténcia Social deve contemplar as
’ entidades de representacéo das diversas profissées que atuam no campo da formulacéo,. execucéo e avaliacéo da Politica de Assisténcia Social.

§7° Para definir se uma organizacao é representativa dos trabaihadores do setor da
Assisténcia Social serao adotados os seguintes critérios:

l - ter em sua base de representacéo segmentos de trabalhadores que atuam na
‘Politica PL’iblica de Assisténcia Social;

‘ ll - defender direitos dos segmentos de trabalhadores na Politica de Assisténcia Social;
lll - propor—se é defesa dos direitos sociais aos cidadaos e aos osuérios da Assisténcia

Social;
lV - ter formato juridico de sindicato, federacéo, confederaoao, central sindical ou

conselho federal de profisséo regulamentada, ou associacao de irabalhadores legalmente
constituida; e

V - néo ser representacéo patronal ou empresarial.
. §8° Os representantes da sociedade civil sao eleitos em assembleia instalada

especificamente para esse fim. Esse processo deve ser coordenado peia sociedade civil e
sob a superviséo do Ministério PL’iico, garantindo a ampla gifiréicipagéo de toda a
sociedade, principalmente dos usuérios da Politica”.

“Art 7° 0 Conselho Municipal de Assisténcia Social contara com a seguinte estrutura:
l — Plenéria; '

ll - Mesa Diretora, composta de pelo Presidente e Vice Preside;.:e;
ll l - Comissées Teméticas;
lV - Secretaria Executives
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§1° A SecretariaPREEEgRQ/‘a‘ 3%1C§P%%rfiofii§%)§°&é‘Ngércer as funcoes técnicas eadministrativas pertinentes ao funcionamento do Conselho, contando com profissional deensino superior e apoio de quadro técnico.
§2° O orgéo gestor de Assisténcia Social, que deve prover a infraestrutura necessériaao seu funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive comdespesas referentes a passagens e diarias de conselheiros representantes do governo ouda sociedade civil.

§3° Percentual dos recursos transferidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social eCombate a Fome devera ser gasto com atividades de apoio técnico e operacional doConselho Municipal de Assisténcia Social, sendo vedada a utilizacao dos recursos parapagamento de pessoal efetivo e de gratificacoes de qualquer natureza a servidor publico.
§4° Os orgaos gestores devem promover e incentivar a capacitacao continuada dosconselheiros, conforme planos de capacitacao do SUAS”.

“Art. 10 O Conselho de Assisténcia Social tem como principals competéncias, que devemser objeto do planejamento de suas acoes:
l - aprovar a Politica de Assisténcia Social, elaborada em consonancia com as

Adiretrizes estabelecidas pelas conferéncias e fiscalizar a execucao e seu funcionamento;
ll - convocar as conferéncias de assisténcia social em sua esfera de governo e

acompanhar a execucao de suas deliberacoes;
Ill - apreciar e' aprovar o plano de assisténcia social elaborado pelo érgao gestor da

Politica de Assisténcia Social;
' lV - aprovar o plano de capacitacao, elaborado pelo orgéo gestor;

V - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestao do Programa Bolsa Familia (PBF);
Vl - fiscalizar a gestéo e execugéo dos recursos do lndice de Gestéo Descentralizadado Programa Bolsa Familia - lGD-PBF e do lndice de Gestao Descentralizada do SistemaUnico de Assisténcia Social — lGD/SUAS;

Vll - acompanhar os indicadores pactuados nacionalmente a exemplo: lndices
Desenvolvimentos dos CRAS — INCRAS; lndice de Gestéo Descentralizada Municipal —
lGDM;

Vlll - aprovar a proposta orcamentéria, o planejamento e a aplicacao dos recursos
destinados as acoes de Assisténcia Social, tanto os recursos proprios quanto os oriundos d
outros entes federativos, alocados no respectivo Fundo de Assisténcia Social;
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IX - apreciar e aprovar a proposta orcamentéria dos recursos da Assisténcia Social aser encaminhada ao Poder Legislativo e articular no sentido de manter ou ampliar aproposta aprovada pelo Conselho;
X - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestéo dos recursos, bem como os ganhos sociaise o desempenho dos servicos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais doSUAS;
XI - aprovar critérios de partilha de recursos em seu ambito de competéncia, respeitadosos parametros adotados nas LOAS;
Xll - planejar e deliberar sobre os gastos de pelo menos 3% (trés por cento) dos

recursosdo lGD-PBF e do lGD/SUAS destinados ao desenvolvimento das atividades do
Conselho;

Xlll - aprovar o aceite da expanséo dos servicos, programas e projetos socioassistenciais
objetos de cofinanciamento; \ ‘

XIV - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu
ambito de competéncia;

XV - normatizar as acoes e regular a prestacao de servicos pL’iblicos estatais e nao
estatais no campo da Assisténcia Social, em consonancia com as normas nacionais;

XVI — inscrever e fiscalizar as entidades e organizacées de assisténcia social, conforme
parametros e procedimentos nacionalmente estabelecidos, bem como informar o Conselho
‘Nacional de Assisténcia Social sobre os eventuais cancelamentos de inscricao;

XVll - estabelecer mecanismos de articulacao permanente com os demais conselhos
debpoliticas pilicas e de defesa e garantia de direitos;

XVlll - estabelecer diretrizes e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo
Municipal de Assisténcia Social;

XIX - acompanhar os processos de pactuacéo da Comisséo lntergestores Tripartite -
CIT e Comisséo lntergestores Bipartite - CIB;

XX - divulgar e promover a defesa dos direitos socioassistehciais;
XXI - articular junto ao orgéo gestor a regulacao de padroes de qualidade de

atendimento, bem como o estabelecimento de critérios para o repasse de recursos
financeiros;

XXII '. apreciar, aprovar e acompanhar o Planode Acéo, demonstr ivo sintético anual
de execucao fisico-financeiro a ser apresentado pelo orgéo gestor; '
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XXIII - normatizar, disciplinar, acompanhar, avaliar e fiscalizar os servigos, programas,
projetos e beneficios socioassistenciais, prestados pela rede socioassistencial estatal ou
néo; ’

XXIV - estimular e acompanhar a criagéo de espagos de participagéo popular no SUAS;
. XXV - deliberar sobre planos de providéncia e planos de apoio a gestao descentralizada;
XXVI - elaborar, aprovar e divulgar seu regimento interno, tendo como contendo minimo:

a) competéncias do Conselho;
b) atribuigoes da Secretaria Executiva, da Presidéncia, Vice-Presidéncia e Mesa Diretora;
lc) criaoao, composigao e funcionamento de comissées tematicas e de grupos de trabalho

permanentes ou temporérios;
d) processo eletivo para escolha do conselheiro-presidente e vice-presidente;
e) espécies de quorum de deliberagao e sua aplicabilidade;
f) direitos e deveres dos conselheirOs; '
g) tramites para substituioao de conselheiros e perda de mandatos;
h) periodicidade das reunioes ordinérias do plenério e das comissoes e 05 casos de

‘ admisséo de convocagao extraordinéria;
i) casos de substituigéo por impedimento ou vacéncia do conselheiro titular;
j) hipoteses de perda do mandato;
k) procedimento adotado para acompanhar, registrar e publicar as decisées plenérias.

.Art.2° A vigéncia do mandato dos Conselheiros sera de dois anos.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaoao, revoga-se as disposigoes em
contra’rio. '

Gabinete do Prefeito Municipal, aos 1 (vinte e um) dias do més de dezembro de
2012. '

DALT UZA
Prefeito Municipal
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